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COMUNICADO 

  

Segunda Seção fixa teses sobre atraso na entrega de imóveis do 

programa Minha Casa, Minha Vida 

  

Em julgamento de recurso especial repetitivo (Tema 996), a Segunda Seção fixou, por 

unanimidade, quatro teses relativas aos contratos de compra de imóvel na planta no 

âmbito do programa Minha Casa, Minha Vida, especificamente para os beneficiários 

das faixas de renda 1,5; 2 e 3. 

  

As teses – que consolidam entendimentos já firmados pelo STJ em julgamentos 

anteriores e, segundo o relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, terão 

eficácia vinculante em todo o território nacional – são as seguintes: 

  

 

1) Na aquisição de unidades autônomas em construção, o contrato deverá estabelecer, de forma clara, expressa 

e inteligível, o prazo certo para a entrega do imóvel, o qual não poderá estar vinculado à concessão do 

financiamento, ou a nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do prazo de tolerância. 

  

2) No caso de descumprimento do prazo para a entrega do imóvel, incluído o período de tolerância, o prejuízo do 

comprador é presumido, consistente na injusta privação do uso do bem, a ensejar o pagamento de indenização, 

na forma de aluguel mensal, com termo final na data da disponibilização da posse direta ao adquirente da unidade 

autônoma.  

  

3) É ilícita a cobrança de juros de obra, ou outro encargo equivalente, após o prazo ajustado no contrato para a 

entrega das chaves da unidade autônoma, incluído o período de tolerância. 

  

4) O descumprimento do prazo de entrega do imóvel, computado o período de tolerância, faz cessar a incidência 

de correção monetária sobre o saldo devedor com base em indexador setorial, que reflete o custo da construção 

civil, o qual deverá ser substituído pelo IPCA, salvo quando este último for mais gravoso ao consumidor. 
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No julgamento do recurso repetitivo, a Segunda Seção também entendeu que a aplicação das teses deveria ser 

limitada a imóveis residenciais, tendo em vista que a aquisição de imóvel comercial não foi contemplada pelo 

Minha Casa, Minha Vida, conforme fixado pela Lei 11.977/2009. 

  

No mesmo sentido, o colegiado concluiu não ser relevante fazer distinção entre o imóvel adquirido para moradia 

e o bem comprado a título de investimento, uma vez que, nos negócios regidos pelo programa governamental, só 

é permitida a aquisição com a finalidade de residência própria.  

  

Apesar de não ter havido determinação de suspensão da tramitação de processos nas instâncias ordinárias, de 

acordo com o Banco Nacional de Demandas Repetitivas do Conselho Nacional de Justiça, pelo menos oito mil 

ações com temas semelhantes tramitavam nos tribunais de todo o país e agora poderão ser decididas com base 

no precedente qualificado firmado pelo STJ. 

  

Veja a notícia no site 

  

Prazo prescricional para cobrança de valores indevidos de serviço de telefonia é de dez anos 

  

A Corte Especial deu parcial provimento aos embargos de divergência de uma consumidora e definiu a tese de 

que a devolução de valores cobrados indevidamente por empresa telefônica, relativos a serviços não contratados, 

deve seguir a norma geral do prazo prescricional de dez anos (artigo 205 do Código Civil). 
  

O entendimento do colegiado segue a linha interpretativa estabelecida pelo STJ na Súmula 412 para as tarifas 

de água e esgoto. 

  

Os embargos de divergência foram interpostos contra acórdão da Quarta Turma do STJ, que entendeu que a 

cobrança indevida de serviços não contratados por empresa de telefonia configuraria enriquecimento sem causa 

e, portanto, o pedido de devolução estaria enquadrado no prazo de três anos fixado no artigo 206, parágrafo 3°, 

IV, do Código Civil. 

  

A autora dos embargos apontou como paradigmas acórdãos da Segunda Turma nos quais, nesse tipo de situação, 

foi aplicado o prazo de dez anos, seguindo o que foi definido pela Primeira Seção em 2009 no julgamento do REsp 

1.113.403, de relatoria do ministro Teori Zavascki, submetido ao regime dos recursos repetitivos. 

  

Na ocasião, a tese firmada foi a de que, ante a ausência de disposição específica sobre o prazo prescricional 

aplicável à prática comercial indevida de cobrança excessiva, incidem as normas gerais relativas à prescrição do 

Código Civil na ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto. Assim, o prazo aplicado é o de dez 

anos, de acordo com o artigo 205 do Código Civil. 

  

Ação subsidiária 

  

Para o relator dos embargos, ministro Og Fernandes, a tese adotada no acórdão da Quarta Turma não é a mais 

adequada. Segundo ele, o enriquecimento sem causa (in rem verso) possui como requisitos: enriquecimento de 

alguém; empobrecimento correspondente de outrem; relação de causalidade entre ambos; ausência de causa 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2007-2010%2F2009%2Flei%2Fl11977.htm&data=02%7C01%7C%7C55f9560bb283430ff9f008d7377ba98c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637038876602591498&sdata=KXjfVIgHg%2B9K3%2BFV%2BdvsHHjsgihXcWL2wsw8OkZjFp0%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fbnpr-web%2F&data=02%7C01%7C%7C55f9560bb283430ff9f008d7377ba98c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637038876602591498&sdata=oLvkhI7FC95hyiM0Jhn6WSs5vjK1ul2bmW5w4qU28vo%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FSegunda-Secao-fixa-teses-sobre-atraso-na-entrega-de-imoveis-do-programa-Minha-Casa--Minha-Vida.aspx&data=02%7C01%7C%7C55f9560bb283430ff9f008d7377ba98c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637038876602601492&sdata=UI8b3jS5jxf%2BhMl3y%2FmResC0acbADX3HV3uFM%2BR%2FLbY%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FPrazo-prescricional-para-cobranca-de-valores-indevidos-de-servico-de-telefonia-e-de-dez-anos.aspx&data=02%7C01%7C%7C0137ac6ce5c94c774a3508d738559748%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637039812578011759&sdata=bE7s84y6hKUnFck%2BQgtZJ3ZwPnIVgtw2jyg68TvD7OU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fscon.stj.jus.br%2FSCON%2Fsumanot%2Ftoc.jsp%3Flivre%3D%2528sumula%2520adj1%2520%2527412%2527%2529.sub.&data=02%7C01%7C%7C0137ac6ce5c94c774a3508d738559748%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637039812578011759&sdata=1T1DmcV1jBIlDFaCDZoe48tm4sern2cjWOTfg6Stii8%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D911246%26num_registro%3D200900156853%26data%3D20090915%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C0137ac6ce5c94c774a3508d738559748%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637039812578021754&sdata=Ii3BWVizZ9Tkry5NfJj3iyPUB8CKc6SjTyOUbdKgFSo%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D911246%26num_registro%3D200900156853%26data%3D20090915%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C0137ac6ce5c94c774a3508d738559748%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637039812578021754&sdata=Ii3BWVizZ9Tkry5NfJj3iyPUB8CKc6SjTyOUbdKgFSo%3D&reserved=0


jurídica e inexistência de ação específica. "Trata-se, portanto, de ação subsidiária que depende da inexistência 

de causa jurídica", afirmou. 

  

O ministro ponderou que a discussão sobre a cobrança indevida de valores constantes de relação contratual e 

eventual repetição de indébito não se enquadra na hipótese do artigo 206, "seja porque a causa jurídica, em 

princípio, existe (relação contratual prévia em que se debate a legitimidade de cobrança), seja porque a ação de 

repetição de indébito é ação específica". 

  

Citando o jurista Caio Mário da Silva Pereira – para quem a ação de repetição é específica para os casos de 

pagamento indevido, sendo a de enriquecimento sem causa usada apenas na sua falta –, o ministro opinou que 

o prazo prescricional de três anos do artigo 206 deve ser aplicado de forma mais restritiva, para os casos 

subsidiários de ação de enriquecimento sem causa. 

  

Veja a notícia no site 

  

Repetitivo decidirá sobre complemento de aposentadoria privada sem formação de reserva 

matemática 

  
Em sessão plenária virtual, a Segunda Seção afetou dois recursos especiais para serem julgados sob o rito 

dos recursos repetitivos, nos quais o colegiado decidirá se verbas reconhecidas em ação trabalhista podem ou 

não ser incluídas no cálculo de benefício já concedido pela previdência complementar fechada, quando não 

houver reserva matemática constituída previamente. 

  

A controvérsia está cadastrada como Tema 1.021 no sistema de repetitivos do STJ. A questão submetida a 

julgamento é a seguinte: 

  

"Definir a possibilidade de inclusão no cálculo da complementação de aposentadoria, paga por entidade fechada 

de previdência privada, de verbas remuneratórias incorporadas ao salário do trabalhador por decisão da Justiça 

do Trabalho, após a concessão do benefício, sem a prévia formação da correspondente reserva matemática." 

  

Na decisão, foi determinada a suspensão do trâmite de todos os processos individuais ou coletivos, em todo o 

território nacional, que versem sobre a mesma questão jurídica, até o pronunciamento do STJ. 

  

Esclarecimento 

  

Segundo o relator dos recursos afetados, ministro Antonio Carlos Ferreira, a questão relativa à possibilidade de 

inclusão dos reflexos das horas extras, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, no cálculo da renda mensal inicial 

dos benefícios de complementação de aposentadoria já foi decidida quando a Segunda Seção julgou o Tema 

955 dos repetitivos. 

  

Ele explicou que, embora a fundamentação daquele julgado tenha examinado, de forma geral, a possibilidade de 

revisão do valor da suplementação para incluir quaisquer verbas remuneratórias concedidas pela Justiça do 

Trabalho, o caso específico tratou apenas de horas extraordinárias. 
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"Assim, considerando as dúvidas que vêm surgindo nas Justiças locais sobre a aplicabilidade dos entendimentos 

firmados no julgamento repetitivo aos pedidos de inclusão dos reflexos de outras verbas nos benefícios 

previdenciários complementares, entendo prudente a afetação do tema, para o fim de integração da tese fixada 

no paradigma", explicou o ministro ao justificar a afetação dos recursos. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 
  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Grupo de Trabalho vai estudar melhorias em Juizados Especiais 

  

TJRJ inaugura 1ª Vara Especializada no combate ao crime organizado 

  

Fonte: TJRJ 

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

Policial acusado de matar Marielle Franco pede retorno para presídio no Rio de Janeiro 
  

A defesa do policial militar reformado Ronnie Lessa, acusado de matar a vereadora Marielle Franco e o motorista 

Anderson Gomes, pediu o retorno de seu cliente ao sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro. No Habeas 

Corpus (HC) 175434, impetrado com pedido de liminar, os advogados questionam a transferência de Lessa para 

o sistema penitenciário federal. A transferência foi determinada pelo juízo da 4ª Vara Criminal do Rio de Janeiro, 

ao acolher pedido do Ministério Público. O ato foi mantido pela Tribunal de Justiça local (TJ-RJ) e pelo Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). 

  

A defesa sustenta que o argumento de que são robustos os elementos de prova do envolvimento de Lessa no 

crime não justificam medida extrema e desnecessária como a transferência para a Penitenciária Federal de 

Mossoró (RN). Alega que não ficou comprovado que o Presídio de Bangu I seria insuficiente para mantê-lo preso 

e que o fato de Lessa possuir vínculos estreitos de amizade com policiais da ativa não pode servir como 

fundamento para a transferência para presídio federal. 

  

Os advogados pedem, assim, a concessão de liminar para determinar o retorno imediato de Lessa para algum 

presídio fluminense, como o Batalhão Especial Prisional (BEP), para policiais militares em Niterói, ou Bangu I. No 

mérito, requer sua manutenção no Estado do Rio de Janeiro. A ministra Rosa Weber é a relatora do HC. 

  

Veja a notícia no site 

  

Plenário nega recurso e mantém a execução da pena do senador Acir Gurgacz 
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Por maioria de votos, o Plenário rejeitou mais um recurso da defesa do senador Acir Gurgacz (PDT-RO) e manteve 

a execução da pena imposta a ele pela Primeira Turma do STF. Gurgacz foi condenado na Ação Penal (AP) 935 

a 4 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, por desvio de finalidade na aplicação de 

financiamento obtido em instituição financeira oficial (artigo 20 da Lei 7.492/1986). A decisão foi proferida no 

julgamento de agravo regimental na Revisão Criminal (RvC) 5480. 

  

Embargos infringentes 

  

Embora a condenação tenha se dado por unanimidade, houve dois votos que fixaram a pena, mas reconheceram 

a prescrição. A defesa do senador, então, opôs embargos infringentes (recurso contra decisão não unânime), que 

foram rejeitados pelo relator da AP 935, ministro Alexandre de Moraes. Segundo o ministro, o trâmite desse 

recurso precisa da existência de dois votos absolutórios em sentido próprio, o que não ocorreu no caso. No 

entanto, ele recebeu o recurso como embargos de declaração, posteriormente rejeitados pela Primeira Turma. 

  

Na revisão criminal, a defesa de Gurgacz alegava violação do princípio do juiz natural, pois a admissibilidade dos 

embargos infringentes deveria ter sido analisada pelo Plenário do STF. No entanto, de acordo com o relator da 

RvC 5480, ministro Edson Fachin, a revisão criminal se presta exclusivamente a combater decisões condenatórias 

e não funciona como instrumento de questionamento de outras decisões, ainda que potencialmente prejudiciais 

ao condenado. Segundo Fachin, o título condenatório que deveria ser questionado por meio da revisão criminal 

é o acórdão proferido pela Primeira Turma no julgamento da ação penal, “e não o acórdão que se limitou a rejeitar 

os embargos”. 

  

O voto do relator foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Luiz Fux, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, 

Marco Aurélio e Celso de Mello. Ficaram vencidos os ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes. 

  

Veja a notícia no site 

  

Mantido júri de arquiteta acusada de mandar matar os pais em Brasília 

  
O ministro Luís Roberto Barroso negou pedido de anulação da decisão que determinou que a arquiteta Adriana 

Villela seja submetida a julgamento pelo Tribunal do Júri do Distrito Federal. Ela é acusada de ser a mandante do 

assassinato do pai, José Guilherme Villela, ex-ministro do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), da mãe, Maria Villela, 

e da empregada da família, Francisca Nascimento Silva, em 2009, em Brasília. 

  

A defesa alegava que a sentença de pronúncia (decisão que submete o réu ao júri popular) seria nula por ter sido 

fundamentada em provas ilícitas, pois, em seu entendimento, apenas peritos criminais poderiam assinar o laudo 

pericial em processo-crime. No Habeas Corpus (HC) 174400, no entanto, o ministro determinou apenas que o 

juiz-presidente do Tribunal do Júri explique ao jurados que a perícia das impressões digitais no local do crime foi 

realizada por técnicos papiloscopistas do Instituto de Identificação da Polícia Civil do Distrito Federal, e não por 

peritos criminais. 

  

Segundo Barroso, a decisão de pronúncia reconheceu a presença de indícios suficientes de autoria tanto pela 

referência expressa à manifestação técnica do Instituto de Identificação da Polícia Civil do DF quanto por outros 

elementos idôneos de prova colhidos nas investigações. Ele destacou que a primeira instância, o Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao apreciarem a 
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questão, foram convergentes ao reconhecer a presença dos indícios de autoria. “Não é possível falar, portanto, 

em ilegalidade ou abuso de poder que autorize a concessão do pedido de anulação”, afirmou. 

  

O relator salientou ainda que, embora não tenha sido assinada por perito oficial, a manifestação técnica produzida 

pelo Instituto de Identificação não pode ser considerada prova ilícita. Ele lembrou que, em decorrência da garantia 

do contraditório, a metodologia do documento foi contestada pelo parecer técnico do Instituto de Criminalística e 

por laudo particular produzido pela defesa. Além disso, a arquiteta, regularmente assistida por advogado, 

concordou e colaborou espontaneamente para a produção dos experimentos que resultaram no laudo cuja licitude 

agora questiona. 

  

O documento, segundo Barroso, deve ser mantido no processo como elemento indiciário e, com o esclarecimento 

a ser prestado pelo juiz-presidente, caberá ao corpo de jurados avaliar o peso que deva merecer dentro do 

conjunto probatório. A sessão de julgamento está marcada para começar em 23 de setembro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

  

NOTÍCIAS STJ 

  

Por estar na ativa, servidora diagnosticada com câncer não pode pedir isenção de IR 

  

A Segunda Turma deu parcial provimento a recurso da Fazenda Nacional para reformar decisão que reconheceu 

a não incidência de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) sobre rendimentos de servidora pública federal 

diagnosticada com câncer de mama. 

  

Segundo os autos, a servidora pública federal – em virtude do câncer – solicitou a isenção do Imposto de Renda 

sobre seus vencimentos e a restituição das quantias pagas indevidamente desde 2005, quando foi confirmada a 

doença. 

  

Na primeira instância, o pedido foi negado. Porém, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) entendeu 

que a comprovação de que a mulher é portadora de neoplasia maligna afastaria a tributação de Imposto de Renda 

Pessoa Física dos seus rendimentos. 

  

No recurso apresentado ao STJ, a Fazenda Nacional pediu a reforma do acórdão sob o argumento de que, como 

a contribuinte se encontra em pleno exercício das suas funções, a legislação que estabelece a isenção de IR para 

portadores de neoplasia maligna não pode ser aplicada ao caso dela, uma vez que a isenção somente pode ser 

aplicada a aposentados e pensionistas. 

  

Isenção 

  

O relator, ministro Og Fernandes, explicou que a legislação estabelece que somente os inativos ou pensionistas 

portadores de doenças graves podem solicitar a isenção do IR sobre seus vencimentos. 
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"A orientação desta Corte Superior é no sentido de que a isenção tributária prevista no artigo 6º da Lei 7.713/1988 

alcança somente os proventos daqueles portadores de moléstia grave que se encontrem em inatividade", frisou. 

  

O ministro explicou que, por não estar aposentada, a servidora pública não poderia solicitar a isenção. "No caso 

dos autos, o tribunal de origem expressamente consignou que a contribuinte não demonstrou que se encontra 

aposentada", disse o ministro ao dar parcial provimento ao recurso para restabelecer a sentença que negou o 

pedido de isenção. 

  

Veja a notícia no site 

  

Plano de saúde deve comunicar descredenciamento de clínicas, mesmo que rescisão não 

parta da operadora 

  

A obrigação das operadoras de plano de saúde de comunicar aos seus beneficiários o descredenciamento de 

entidades hospitalares também se estende às clínicas médicas e é exigível ainda que a iniciativa da rescisão do 

contrato tenha partido da própria clínica. 

  

Com esse entendimento, a Terceira Turma rejeitou o recurso de uma operadora que alegava que a rescisão 

contratual não foi provocada por ela e que a clínica em questão não é uma entidade hospitalar. Para a operadora, 

a notificação da rescisão contratual com antecedência de 30 dias, prevista na Lei dos Planos de Saúde, seria 

aplicável apenas a hospitais. 

  

O segurado entrou com pedido de tutela antecipada para garantir a cobertura do plano para o tratamento com um 

médico de sua confiança, que já o acompanhava. O profissional atendia em uma clínica que foi descredenciada 

no curso do tratamento, sem aviso prévio. O pedido foi julgado procedente. 

  

Gênero 

  

Ao analisar o recurso da operadora, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que embora a Lei dos Planos 

de Saúde mencione apenas o termo "entidade hospitalar", essa expressão, à luz dos princípios do direito do 

consumidor, deve ser entendida como gênero, englobando clínicas, laboratórios, consultórios médicos e demais 

serviços conveniados. 

  

Para o relator, o cliente tem o direito de ser informado previamente acerca de modificações na rede de 

credenciados, pois assim poderá buscar, entre as possibilidades de tratamento oferecidas, aquela que melhor o 

atenda. 

  

O ministro lembrou que são essenciais, tanto na formação quanto na execução de um contrato, a boa-fé entre as 

partes e o cumprimento dos deveres de informação, de cooperação e de lealdade. Ele destacou decisões do STJ 

segundo as quais as operadoras de plano de saúde têm o dever de informar aos segurados sobre as modificações 

na rede conveniada. 

  

"Desse modo, subsiste o dever de comunicar aos consumidores e à Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS) acerca do descredenciamento de clínica médica, pois esta é espécie do gênero entidade hospitalar", 

concluiu Villas Bôas Cueva. 
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Responsabilidade solidária 

  

Outro aspecto a examinar no recurso, segundo o relator, é se a operadora estaria desobrigada de informar os 

consumidores nas hipóteses em que o descredenciamento tenha se dado por iniciativa da própria clínica, como 

ocorreu no caso analisado. 

  

Villas Bôas Cueva afirmou que, reconhecida a incidência do Código de Defesa do Consumidor nos contratos de 

plano de saúde – como estabelece a Súmula 608 –, também deve ser aplicada a regra da responsabilidade 

solidária entre todas as empresas integrantes da cadeia de fornecimento. 

  

"Sabedores das suas obrigações legais perante os consumidores – as quais podem, inclusive, ser exigidas 

solidariamente –, os integrantes da cadeia de fornecimento de serviços devem se organizar, estabelecendo entre 

si, conforme a realidade operacional de cada um, os ajustes contratuais necessários ao cumprimento desses 

deveres, com observância dos prazos previstos na legislação", disse o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Prazo prescricional para cobrança de valores indevidos de serviço de telefonia é de dez anos 

  

A Corte Especial deu parcial provimento aos embargos de divergência de uma consumidora e definiu a tese de 

que a devolução de valores cobrados indevidamente por empresa telefônica, relativos a serviços não contratados, 

deve seguir a norma geral do prazo prescricional de dez anos (artigo 205 do Código Civil). 

  

O entendimento do colegiado segue a linha interpretativa estabelecida pelo STJ na Súmula 412 para as tarifas 

de água e esgoto. 

  

Os embargos de divergência foram interpostos contra acórdão da Quarta Turma, que entendeu que a cobrança 

indevida de serviços não contratados por empresa de telefonia configuraria enriquecimento sem causa e, portanto, 

o pedido de devolução estaria enquadrado no prazo de três anos fixado no artigo 206, parágrafo 3°, IV, do Código 

Civil. 

  

A autora dos embargos apontou como paradigmas acórdãos da Segunda Turma nos quais, nesse tipo de situação, 

foi aplicado o prazo de dez anos, seguindo o que foi definido pela Primeira Seção em 2009 no julgamento do REsp 

1.113.403, de relatoria do ministro Teori Zavascki, submetido ao regime dos recursos repetitivos. 

  

Na ocasião, a tese firmada foi a de que, ante a ausência de disposição específica sobre o prazo prescricional 

aplicável à prática comercial indevida de cobrança excessiva, incidem as normas gerais relativas à prescrição do 

Código Civil na ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto. Assim, o prazo aplicado é o de dez 

anos, de acordo com o artigo 205 do Código Civil. 

  

Ação subsidiária 

  

Para o relator dos embargos, ministro Og Fernandes, a tese adotada no acórdão da Quarta Turma não é a mais 

adequada. Segundo ele, o enriquecimento sem causa (in rem verso) possui como requisitos: enriquecimento de 

alguém; empobrecimento correspondente de outrem; relação de causalidade entre ambos; ausência de causa 
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jurídica e inexistência de ação específica. "Trata-se, portanto, de ação subsidiária que depende da inexistência 

de causa jurídica", afirmou. 

  

O ministro ponderou que a discussão sobre a cobrança indevida de valores constantes de relação contratual e 

eventual repetição de indébito não se enquadra na hipótese do artigo 206, "seja porque a causa jurídica, em 

princípio, existe (relação contratual prévia em que se debate a legitimidade de cobrança), seja porque a ação de 

repetição de indébito é ação específica". 

  

Citando o jurista Caio Mário da Silva Pereira – para quem a ação de repetição é específica para os casos de 

pagamento indevido, sendo a de enriquecimento sem causa usada apenas na sua falta –, o ministro opinou que 

o prazo prescricional de três anos do artigo 206 deve ser aplicado de forma mais restritiva, para os casos 

subsidiários de ação de enriquecimento sem causa. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
        

NOTÍCIAS CNJ 

  
Papel constitucional do CNJ é tema de palestra proferida pelo corregedor em SP 

  
Fonte: CNJ 

         
  

JULGADOS INDICADOS 

  

0056704-67.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Custodio de Barros Tostes 

j. 11.09.2019 e p. 13.09.2019 

  

Mandado de segurança. Ato praticado por juiz auxiliar da presidência por força da delegação implementada pelo 

ato executivo nº 47/2019. Sua legitimidade exclusiva para compor o polo passivo do writ. Inteligência do enunciado 

sumular nº 510 do e. Stf. Consequente incompetência do órgão especial para processar e julgar a causa. 

Precedentes. Extinção do feito, sem resolução do mérito, em face do exmo. Sr. Presidente do tjrj. Declínio de 

competência. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS   
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LEGISLAÇÃO 

  

Decreto Federal nº 10.015, de 12.09.2019 - Dispõe sobre a atuação da União durante a Copa do Mundo 

Sub-17 da Fifa Brasil 2019. 

  

Lei Estadual nº 8.526, de 12 de setembro de 2019 - Altera a Lei 8.081 de 28 de agosto de 2018, que 

disciplina o controle da frota de transporte escolar do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

  

Fonte: Planalto e ALERJ 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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